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Senhor Presidente

-;,nid110

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

cria incentivos fiscais para a aquisição de imóveis destinados aos programas

habitacionais do Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCINSisff
Incentivos fiscais Of
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DECRETA:

PROJETO DE LEI N° 01 - PL

01-0569/2003
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! Cria incentivos fiscais para a aquisição de

• imóveis	 destinados	 aos	 programas_

habitacionais do Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1°. Poderão ser adquiridos na forma desta lei, para serem

destinados a programas habitacionais de interesse social, imóveis com débitos de

natureza tributária decorrentes de Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de

Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a

Sinistros e Contribuição de Melhoria, constituídos até a data de sua aquisição,

inscritos ou a inscrever na dívida ativa, e cujo montante não supere o valor de sua

avaliação.
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Art. 2°. Quando o imóvel for adquirido pela Prefeitura do Município de

São Paulo, por intermédio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano,

o valor dos débitos de natureza tributária a que se refere o artigo 1° desta lei

deverá ser compensado do preço de compra.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos

casos em que a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano adquirir

•	 imóveis destinados à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo para

utilização nos termos desta lei, mediante repasse dos recursos necessários.

Art. 3°. As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições

financeiras, que tenham firmado convênios ou parcerias com a Prefeitura do

Município de São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, para a implementação de programas habitacionais de interesse social,

poderão ser beneficiadas pelos incentivos fiscais de que trata esta lei na aquisição

de imóveis, ocorrida no prazo de 24 (vinte e quatro) meses após a sua publicação,

observadas as seguintes condições:

I — destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas

de interesse social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de

demanda estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação;

II — celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela

legislação do Fundo Municipal de Habitação;

III — comprovação, pelas entidades, da existência de recursos

financeiros suficientes, bem como de projeto básico para a realização de obras no

imóvel adquirido, se for o caso;
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IV — destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo

com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano.

Art. 40. Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a exigibilidade

dos créditos tributários a que se refere seu artigo 1°, constituídos até a data de

aquisição do imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena

• execução do convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no

artigo 206 do Código Tributário Nacional.

§ 1°. A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos

imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida,

com reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes

e renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo,

ainda, os efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário

Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

•
§ 2°. Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de

embargos à execução fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos

nesta lei se o proprietário do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações

ou dos embargos à execução fiscal, incluindo os recursos pendentes de

apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais

respectivos, bem como efetuar o pagamento dos encargos processuais devidos.

§ 3°. O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário

ainda não inscrito na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3/ (três) anos
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§ 4°. O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido

nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à elaboração das

futuras leis orçamentárias.

§ 5°. O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre

o imóvel após a transferência do domínio.

• Art. 5°. Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se

refere o artigo 3°, atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, o crédito tributário anterior à aquisição do imóvel será remitidci, bem como

anistiadas as infrações de natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV,

e 181, ambos do Código Tributário Nacional.

§ 1°. O valor integral dos créditos remitidos e das infrações

anistiadas deverá ser descontado do custo total do empreendimento habitacional,

de modo a possibilitar um menor custo por unidade habitacional, em benefício do

•
destinatário final do programa, sob a forma de subsídio do Município de São

Paulo.

§ 2°. Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo,

solicitar a apresentação da documentação contábil ou tributária referente aos

convênios ou termos de parceria firmados.

Art. 6°. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por

despacho fundamentado do Procurador Geral do Município quando,se tratar de

débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Fin senvolvimento
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Econômico nos demais casos, após instrução procedida pela Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 70. A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei

deverá ser feita pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do

Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

• conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Incentivos fiscais PI
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva criar incentivos fiscais para a

aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais de interesse

social do Município de São Paulo.

Como se sabe, a moradia constitui um dos principais problemas

da população de São Paulo, haja vista que milhares de paulistanos vivem em

áreas de risco, colocando em perigo suas vidas e as de seus familiares;

outros nem mesmo dispõem de um teto ou, ainda, vivem em condições

extremamente precárias.

A Política Municipal de Habitação tem como meta produzir

novas unidades habitacionais para abrigo dessas pessoas e, a fim de

alcançar essa finalidade, programas específicos estão sendo implementados

em diversas partes da cidade.

Uma das iniciativas, já em andamento, consiste na reforma e

reciclagem de edifícios para a criação de moradias destinadas à população

de baixa renda. Contudo, constatou-se que grande parte dos edifícios que

contam com os requisitos necessários para atender a esses programas acha-

se em situação de débito de tributos imobiliários, o que impede sua aquisição
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pelos órgãos governamentais e por muitas das entidades financeiras

interessadas em exercer essa atividade econômica.

Além disso, o Município não possui estoque de áreas públicas

disponíveis para viabilizar a construção de novas unidades habitacionais,

notadamente para possibilitar um menor adensamento populacional nas

regiões de habitações subnormais, como favelas e loteamentos irregulares,

locais em que a qualidade de vida dos moradores é bastante precária.

• Por tais motivos, propõe-se, à luz do Código Tributário Nacional,

a compensação ou a remissão total de dívidas por falta de pagamento de

tributos imobiliários, bem como a anistia das infrações deles decorrentes, não

em benefício do devedor, mas somente nos casos em que forem adquirentes

a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo ou, ainda, entidades públicas ou

privadas, inclusive instituições financeiras, que tenham firmado convênios e

parcerias com o Fundo Municipal de Habitação, para a implementação de

• programas habitacionais de interesse social, após a plena execução das

unidades habitacionais.

Assim, por ocasião do pagamento do valor do imóvel, o

proprietário receberá o que restar após ter sido descontado o valor total da

dívida tributária.

A remissão e a anistia dos débitos, posteriormente à aquisição

do imóvel pelas entidades acima referidas, possibilitarão o barateamento das

unidades habitacionais, por meio de um subsídio indireto e,
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conseqüentemente, os programas poderão atender a uma camada maior da

população de baixa renda.

Tal diminuição de custo, proporcionada pelo mencionado

subsídio, a par de plenamente justificada no caso de habitações de interesse

social, ajusta-se inteiramente aos objetivos do Fundo Municipal de Habitação,

instituído pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, alterada pela Lei n°

13.509, de 10 de janeiro de 2003.

• Cabe ressaltar que, para a consecução de seus objetivos,

o Fundo poderá, complementarmente, "alienar imóveis às entidades

conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, por doação ou

mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso

exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às

famílias de baixa renda", por força do disposto no inciso V do § 1° do artigo

10 da lei supracitada.

Nesse sentido, a medida ora proposta constituirá, sem dúvida,

• mais uma alternativa, juntamente com a dação em pagamento, para a

implementação de programas que visam à melhoria das condições

habitacionais como fator primordial para promover a integração social da

população de baixa renda.

Destarte, com ações como esta o Município de São Paulo

poderá garantir o direito constitucional de moradia, insculpido no artigo 6° da

Carta Magna, aparelhando-se para desempenhar, nos termos dos incisos IX

e X do artigo 23 do texto constitucional, a competência para promover

programas de construção de moradias e a melhoria das condições
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habitacionais e de saneamento básico, bem como para combater as causas

da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social

dos setores desfavorecidos.

Por fim, cumpre assinalar que, no exercício em que ocorrer a

remissão ou a anistia, o Município elaborará, em cada caso, o estudo de

impacto orçamentário e adotará, quando necessário, as medidas previstas no

artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Evidenciado, pois, o relevante interesse público de que se

reveste a medida e amparada nas razões que demonstram seu grande

alcance social, submeto a presente propositura à consideração dessa

Egrégia Casa Legislativa que, certamente, lhe conferirá o seu aval.

JAM/MRCPtS3Ns/sff
Incentivos fiais Exp
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Encontra-se dm tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n' 569103, que cria incentivos fiscais para a aquisição , de

imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São Paulo.

Em consonância com o disposto 'no artigo 38 da'..

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos'

de elevado apreço e consideração.
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Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Cria incentivos fiscais para a aquisição

de imóveis destinados aos programas

habitacionais do Município de São

Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

PREJUDICADO

Art. 1° . Os débitos de natureza tributária, decorrentes de

Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de

Melhoria, poderão ser abatidos do valor de aquisição de imóveis destinados a

programas habitacionais de interesse social, na forma e condições previstas

nesta lei.

Parágrafo único. Os débitos a que se refere o "caput" deste

artigo deverão estar constituídos até a data de aquisição dos respectivos

imóveis, inscritos ou a inscrever na divida ativa, não podendo seu montante

superar o valor da avaliação do bem.

ov- 14-03
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Art. 2°. Quando o imóvel for adquirido pela Prefeitura do

Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza tributária a que se

refere o artigo 1° desta lei deverá ser abatido do preço de aquisição.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se

também aos casos em que a Companhia Metropolitana de Habitação de São

Paulo — COHAB adquirir imóveis destinados ao cumprimento das finalidades

e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal de Habitação.

Art. 3°. As entidades públicas ou privadas, incluindo as

instituições financeiras, que tenham firmado convênios ou parcerias com a

• Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano, para a implementação de programas habitacionais

de interesse social, poderão ser beneficiadas pelos incentivos fiscais de que

trata esta lei na aquisição de imóveis, ocorrida no prazo de 24 (vinte e quatro)

meses após a sua publicação, observadas as seguintes condições:

I – destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para

programas de interesse social, adequados às diretrizes, princípios e critérios

de seleção de demanda estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de

Habitação;

II – celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela

legislação do Fundo Municipal de Habitação;

• III – comprovação, pelas entidades, da existência de recursos

financeiros suficientes, bem como de projeto básico para a realização de

obras no imóvel adquirido, se for o caso;

IV – destinação das unidades habitacionais do programa, de

acordo com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano.

Art. 4°. Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a

exigibilidade dos créditos tributários a que se refere seu artigo 1°,

constituídos até a data de aquisição do imóvel, ficará suspensa desde a

transferência do domínio até a plena execução do convênio ou parceria,
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aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário

Nacional.

§ 1°. A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários

dos imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da

dívida, com reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários

correspondentes e renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso

administrativo, produzindo, ainda, os efeitos previstos no parágrafo único do

artigo 174 do Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código

Civil.

§ 2°. Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de

• embargos à execução fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios

previstos nesta lei se o proprietário do imóvel, comprador ou vendedor,

desistir das ações ou dos embargos à execução fiscal, incluindo os recursos

pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam,

nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos

encargos processuais devidos.

§ 3°. O período de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário ainda não inscrito na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3

(três) anos contados da data de lançamento do tributo.

§ 4°. O deferimento da suspensão do crédito tributário,

concedido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de

Finanças e Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à

elaboração das futuras leis orçamentárias.

§ 5°. O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes

sobre o imóvel após a transferência do domínio.

Art. 5°. Após a plena execução dos convênios e parcerias a que

se refere o artigo 3°, atestada pela Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário anterior à aquisição do imóvel

será remitido, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com

fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional.

§ 1°. O valor integral dos créditos remitidos e das infrações

anistiadas deverá ser descontado do custo total do empreendimento
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habitacional, de modo a possibilitar um menor custo por unidade

habitacional, em benefício do destinatário final do programa, sob a forma de

subsídio do Município de São Paulo.

§ 2°. Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer

tempo, solicitar a apresentação da documentação contábil ou tributária

referente aos convênios ou termos de parceria firmados.

Art. 6°. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso,

por despacho fundamentado do Procurador Geral do Município quando se

tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Finanças e
•	 Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida

pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 7°. A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta

lei deverá ser feita pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria

Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos.

Art. 8°. As desp sas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotações or mentárias, suplementadas se necessário.

...,
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS bE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
569/03

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre
Vereador João Antônio, Líder de Governo, na forma do artigo 270 do Regimento
Interno, ao projeto de lei 569/03.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.
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Face - -xposto, o parecer é
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 569/2003

LIDO HOJE

/5-A/..2.- 03.
efia incentivos para a aquisição de

imóveis destinados aos programas

habitacionais do Município de São

Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Capítulo 1

Do abatimento dos débitos de natureza tributária na aquisição de imóveis

destinados a programas habitacionais.

Art. 1°.0s débitos de natureza tributária, decorrentes de

Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de

Melhoria, poderão ser abatidos do valor de aquisição de imóveis destinados

a programas habitacionais de interesse social, na forma e condições

previstas nesta lei.

Parágrafo único. Os débitos a que se refere o "caput" deste

artigo deverão estar constituídos até a data de aquisição d s respegisM (19
TazAc:: J. Rvá..:ão

1 6 DE/ 2003
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superar o valor da avaliação do bem.

Capítulo II

Da aquisição do imóvel pelo Município

Art. 2°. Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São

Paulo, por intermédio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, o valor dos débitos de natureza tributária a que se refere o artigo 1°

desta lei deverá ser abatido do preço de aquisição.

• Parágrafo único. O disposto no ucaput" deste artigo aplica-se

também aos casos em que a Companhia Metropolitana de Habitação de São

Paulo — COHAB adquirir imóveis destinados ao cumprimento das

finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal de Habitação.

Capítulo III

Da aquisição do imóvel por entidades conveniadas

Art. 30• As entidades públicas ou privadas, incluindo as

instituições financeiras, que tenham firmado convênios ou parcerias com o

Município de São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação e•
Desenvolvimento Urbano, para a implementação de programas habitacionais

de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de que tratam os

artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses

contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições:

I – destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para

programas de interesse social, adequados às diretrizes, princípios e critérios

de seleção de demanda estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de

Habitação;

II – celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela

legislação do Fundo Municipal de Habitação;
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III — comprovação, pelas entidades, da existência de recursos

financeiros suficientes, bem como de projeto básico para a realização de

obras no imóvel adquirido, se for o caso;

IV — destinação das unidades habitacionais do programa, de

acordo com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano.

Art. 4°. Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a

exigibilidade dos créditos tributários a que se refere seu artigo 1°,

constituídos até a data de aquisição do imóvel, ficará suspensa desde a

transferência do domínio até a plena execução do convênio ou parceria,

• aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário

Nacional.

§ 1°. A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários

dos imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da

dívida, com reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários

correspondentes e renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso

administrativo, produzindo, ainda, os efeitos previstos no parágrafo único do

artigo 174 do Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI, do

Código Civil.

§ 2°. Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de

embargos à execução fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios•
previstos nesta lei se o proprietário do imóvel, comprador ou vendedor,

desistir das ações ou dos embargos à execução fiscal, incluindo os recursos

pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam,

nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos

encargos processuais devidos.

§ 3°. O período de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário ainda não inscrito na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3

(três) anos contados da data de lançamento do tributo.

§ 4°. O deferimento da suspensão do crédito tributário,

concedido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de
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Finanças e Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à

elaboração das futuras leis orçamentárias.

§ 50. O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes

sobre o imóvel após a transferência do domínio.

Art. 5°. Após a plena execução dos convênios e parcerias a que

se refere o artigo 30, atestada pela Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário anterior à aquisição do imóvel

será remitido, bem como anistiadas as infrações de natureza tributária, com

fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional.

§ 1°. O valor integral dos créditos remitidos e das infrações

anistiadas deverá ser descontado do custo total do empreendimento

habitacional, de modo a possibilitar um menor custo por unidade

habitacional, em benefício do destinatário final do programa, sob a forma de

subsídio do Município de São Paulo.

§ 2°. Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer

tempo, solicitar a apresentação da documentação contábil ou tributária

referente aos convênios ou termos de parceria firmados.

Art. 6°. A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o

artigo 5°, serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do

•
Procurador Geral do Município quando se tratar de débitos inscritos na

dívida ativa, e do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico nos

demais casos, após instrução procedida pela Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano.

Capítulo IV

Disposições finais

Art. 7°. A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta

lei deverá ser feita pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria

Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos.
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Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. /Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
569/03

Trata-se o 'Presente de ,ubstitutim gprespnãdo em plenário, pelo nobre.504»...)n-I	 4.'40 Ae~*"1111
Vereador Jcãe-Anteme7 t4€16F-ele-Geverm na forma do artigo 270 do Regimento
Interno, ao projeto de lei 569/03.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL. 

COMISSÃO DE CON;IITUIÇ40 E JUSTIÇA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇAO

COMISSÃO
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CR AS ALVES

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eva Podolski
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O Substitutivo do Vereador Nabil Bonduki ',fls. 18 a 22 foi
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Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.
Preparar registro e carta de lei.
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Sra. Chefe,
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São Paulo, 1.2 de dezembro de 2003.

18 --
OFIdÈll . N.0853/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 569/03,
de autoria do Executivo, que cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos
programas habitacionais do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

f.(ÀBA/pk
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 18/22 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 569/03).

(Executivo). Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas

habitacionais do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: CAPÍTULO I DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE

NATUREZA TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A

PROGRAMAS HABITACIONAIS. Art. 1° - Os débitos de natureza tributária,

decorrentes de Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição

de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de aquisição de imóveis destinados a

programas habitacionais de interesse social, na forma e condições previstas nesta lei.

Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar

constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever na

divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem.

CAPÍTULO II DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO Art. 2° - Quando

o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza tributária a que

se refere o artigo 1° desta lei deverá ser abatido do preço de aquisição. Parágrafo único

- O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em que a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB adquirir imóveis destinados ao

cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal de Habitação.

CAPÍTULO III DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES

CONVENIADAS Art. 3° - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições

financeiras, que tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São

Paulo, por meio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a

implementação de programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir

imóveis nas condições de que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24

(vinte e quatro) meses contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes

condições: I — destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de

interesse social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda

estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; II — celebração de
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parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo Municipal de

Habitação; III — comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros

suficientes, bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel

adquirido, se for o caso; IV — destinação das unidades habitacionais do programa, de

acordo com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano. Art. 40 - Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a exigibilidade dos

créditos tributários a que se refere seu artigo 1 0, constituídos até a data de aquisição do

imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do

convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código

Tributário Nacional. § 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários

dos imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com

reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e

renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os

efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no

artigo 202, inciso VI, do Código Civil. § 2° - Os débitos em discussão judicial,

inclusive por meio de embargos à execução fiscal, somente poderão ser objeto dos

benefícios previstos nesta lei se o proprietário do imóvel, comprador ou vendedor,

desistir das ações ou dos embargos à execução fiscal, incluindo os recursos pendentes

de apreciação, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais

respectivos, bem como efetuar o pagamento dos encargos processuais devidos. § 3 0 - O

período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito na dívida

ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de lançamento do

tributo. § 40 - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos

deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento

Econômico para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.

§ 5° - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a

transferência do domínio. Art. 5° - Após a plena execução dos convênios e parcerias a

que se refere o artigo 30, atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, o crédito tributário anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como

anistiadas as infrações de natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e

181, ambos do Código Tributário Nacional. § 1° - O valor integral . dos créditos
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e das infrações anistiadas deverá ser descontado do custo total do

empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um menor custo por unidade

habitacional, em beneficio do destinatário final do programa, sob a forma de subsídio

do Município de São Paulo. § 2° - Para a constatação do integral cumprimento desta

lei, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo,

solicitar a apresentação da documentação contábil ou tributária referente aos convênios

ou termos de parceria firmados. Art. 6° - A remissão e anistia dos débitos, a que se

refere o artigo 5°, serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do

Procurador Geral do Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e

do Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após

instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 7° - A avaliação do imóvel a ser

adquirido nos termos desta lei deverá ser feita pelo Departamento de Desapropriações,

da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos. Art. 8° - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias, suplementadas senecessário. Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação. Eu, 	 Pani4  ay.ense....., Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B"
Oficial Legislativo

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,
tv

raj •  $09.zp, wiroAssistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
A S sistente de Chefia Técnica

São Paulo, 18 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, .41121ELA.&

Ctn46 rta
Diretor do Departamento dos Serviços

Paulo.-

Fern2M	 t;, 	
Diretor T écnic. Je

rIgegini%s‘v da Câmara Municipal de São
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Cria incentivos para a aquisição
de imóveis destinados aos
programas habitacionais do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA

TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS
HABITACIONAIS.

Art. 1° - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto
Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão
ser abatidos do valor de aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de
interesse social, na forma e condições previstas nesta lei.

Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo
deverão estar constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou
a inscrever na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do
bem.

CAPÍTULO II
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO

Art. 2° - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São
Paulo, por intermédio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor
dos débitos de natureza tributária a que se refere o artigo 1° desta lei deverá ser abatido
do preço de aquisição.

Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se
também aos casos em que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB adquirir imóveis destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes
atribuídas ao Fundo Municipal de Habitação.

CAPÍTULO III
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL

CONVENIADAS
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Art. 30 - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições
financeiras, que tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São
Paulo, por meio da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a
implementação de programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir
imóveis nas condições de que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24
(vinte e quatro) meses contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes
condições:

I — destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas
de interesse social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de
demanda estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação;

II — celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela
legislação do Fundo Municipal de Habitação;

III — comprovação, pelas entidades, da existência de recursos
financeiros suficientes, bem como de projeto básico para a realização de obras no
imóvel adquirido, se for o caso;

IV — destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo
com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 40 - Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a
exigibilidade dos créditos tributários a que se refere seu artigo 1°, constituídos até a
data de aquisição do imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a
plena execução do convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no
artigo 206 do Código Tributário Nacional.

§ 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos
imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no
artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 2° - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de
embargos à execução fiscal, somente poderão ser objeto dos beneficios previstos nesta
lei se o proprietário do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos
embargos à execução fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como
efetuar o pagamento dos encargos processuais devidos.

§ 3° - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário
ainda não inscrito na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados
da data de lançamento do tributo.

§ 4° - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido
nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico para as providências referentes à elaboração das futuras
leis orçamentárias.

§ 5° - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre
o imóvel após a transferência do domínio.

2
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Art. 50 - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se
refere o artigo 3°, atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o
crédito tributário anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as
infrações de natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do
Código Tributário Nacional.

§ 1° - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações
anistiadas deverá ser descontado do custo total do empreendimento habitacional, de
modo a possibilitar um menor custo por unidade habitacional, em beneficio do
destinatário final do programa, sob a forma de subsídio do Município de São Paulo.

§ 2° - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar
a apresentação da documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou
termos de parceria firmados.

Art. 6° - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5°,
serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7° - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei
deverá ser feita pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do
Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos.

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2003.

O Presidente,

„
/1„BA/pk
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LEI PP 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei o• 569/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Cria incentivos para a aquisição de
imóveis destinados aos programas
habitacionais do Município de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTI-
NADOS A PROGRAMAS HABITACIONAIS

Art. I° - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Im-
posto Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Con-
servação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinis-
tros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor
de aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais
de interesse social, na forma e condições previstas nesta lei.
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste ar-
tigo deverão estar constituídos até a data de aquisição dos res-

CAPÍTULO III
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVE-
NIADAS

CAPÍTULO III
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVE-
NIADAS

I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para pro-
gramas de interesse social, adequados às diretrizes, princípios
e critérios de seleção de demanda estabelecidos na legislação

I do Fundo Municipal de Habitação;
I II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela
n legislação do Fundo Municipal de Habitação;
` III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos

financeiros suficientes, bem como de projeto básico para a rea-

I

lização de obras no imóvel adquirido, se for o caso;
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de
acordo com a demanda indicada pela Secretaria da Habitação e

1 Desenvolvimento Urbano.
Art. 4°- Cumpndas as condições do artigo 3° desta lei, a exigi-
bilidade dos créditos tributários a que se refere seu artigo 1°, '.
constituídos até a data de aquisição do imóvel, ficará suspensa
desde a transferência do domínio até a plena execução do con-
vênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no ar-
tigo 206 do Código Tributário Nacional.
§ 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietá-
rios dos imóveis, compradores ou vendedores, confissão plena
e irrevogável da dívida, com reconhecimento da certeza e li-i
quidez dos créditos tributários correspondentes e renúncia ex-
pressa a qualquer defesa ou recurso administrativo,- produ-

1

 zindo, ainda, os efeitos previstos no parágrafo único do artigo
174 do Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI,
do Código Civil.	 ____.	 ........„„,

A% ntente Parlamentarr°-:"Os débitos em-di - irlungaliet(h334)(7cm
embargos à execução fis , somente poderão ser objeto dos
beneficios previstos nesta lei se o proprietário do imóvel, com-
prador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à exe-
cução fiscal, incluindo. os recursos pendentes de apreciação,
com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos ju-
diciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos en-
cargos processuais devidos.
§ 3° - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tribu-
tário ainda não inscrito na dívida ativa não deverá superar o
prazo de 3 (três) anos contados da data de lançamento do tributo.

. . § 4° - O deferimento da suspensão do crédito tributário, conce-
dido nos termos deste artigo, deverá ser comunicado à Secre-
taria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para as provi-
dências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias.

J
§ 5° - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes

, i sobre o imóvel após a transferência do domínio.
. Art. 5° - Após a plena execução dos convênios e parcerias a

.., que se refere o artigo 3°, atestada pela Secretaria da Habitação
e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário anterior à
aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as in-
frações de natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, in-
ciso IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional..
§ 1° - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações
anistiadas deverá ser descontado do custo total do empreendi-
mento habitacional, de modo a possibilitar um menor custo
por unidade habitacional, em beneficio do destinatário final do
programa, sob a forma de subsídio do Município de São Paulo.
§ 2° - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano poderá, a
qualquer tempo, solicitar a apresentação da documentação
contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de
parceria fumados.
Art. 6° - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o ar-
tigo 5°, serão concedidos, em cada caso, por despacho funda-
mentado do Procurador Geral do Município quando se tratar
de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após
instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano.

CAPÍTULO rv
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7° - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos
desta lei deverá ser feita pelo Departamento de Desapropria-
ções, da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos
Negócios Jurídicos. 	 -
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se

, necessário.
r Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
t'i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
I janeiro de 2004,450° da fundação de São Paulo.

I

MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos

'—	 -
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO: Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico .
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na-Secretaria do Govemo Municipal, em 13 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
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pectivos imóveis, inscritos ou a inscrever na divida ativa, não
podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem.

- CAPÍTULO II
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO

Art. 2'- Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São
Paulo, por intermédio da Secretaria da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano, o valor dos débitos de natureza tributária a
que se refere o artigo 1° desta lei deverá ser abatido do preço
de aquisição.

. Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se
também aos casos em que a Companhia Metropolitana de Ha- 1
bitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis destinados ao 1
cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo

I 
Municipal de Habitação.

Art. 3° - As entidades públicas ou privadas, incluindo as insti-
tuições financeiras, que tenharn firmado convênios ou parce-
rias com o Município de São Paulo, por meio da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação
de programas habitacionais de interesse social, poderão ad-
quirir imóveis nas condições de que tratam os artigos subse-
qüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses con-
tados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes
condições:

Art. 3° - As entidades públicas ou privadas, incluindo as insti-
tuições financeiras, que tenharn firmado convênios ou parce-
rias com o Município de São Paulo, por meio da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação
de programas habitacionais de interesse social, poderão ad-
quirir imóveis nas condições de que tratam os artigos subse-

/ qüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses con-
qados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes
condições:

C0 7.11erlda:Conferido;
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